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PREFEITURA MUNICIPAL DE

EDITAL nB pnrcÃo rr,nrnômco N" 02l2024-pp--.-

pnrÂunulo
O Município de Araripe - CE, no uso das atribüções que lhe são constitucionalmente conferidas, faz
publicar o presente edital de licitação, nos termos da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021, bem como
do Decreto Municipal n' 19123 de 0l de setembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados,
bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e
anexos, conforme abaixo informado.

SÍNTESE Do
OBJETO:

AQUISIÇÔES DE PEÇ,A,S E DE ACESSÓRIOS, ORIGINAIS OU
GENUiNAS DE DTVERSAS MARCAS, PARA ATENDER A FROTA
DE VEÍCULOS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATTVAS DO
MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE.

.MODi{IIDADE: PREGÃO ELETRÔN]CO
I'E

MENOR PREÇO por LOTE

lú*teoÀsss§ÃG t6tos/2024 Às HoffiO:09:00H.
,.INDEBEÇO https://bll.org.br/
.IAGEI{TE,D.E :

,ircoNmâTAÇÃO:
CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS

GÃO:

Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos; Secretaria de Educação,

Cultura e Tecnologia da Informação; Secretaria de Saúde; Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social, Sec de Agricultura, Meio Ambiente e

Recursos Hidricos.

ORDENNX}RI}E
DESPE§A§

Francisco Mateus da Silva Santos; Aurélio Ribeiro da Silva Lira; Eric
Paulino Rocha; e Clara Saionara de Brito Francelino Neri

\,, As propostas iniciais e documentos de habilitação deverão ser encamiúados, exclusivamente por
meio eletrônico, paÍa o seguinte endereço: https://bll.org.br/ conforme data e horiírio:

rxÍcro DE RECEBIMENTo DAs pRoposrAs 03/05/2024 - 08h00min
TÉRMTNo Do RECEBIMENTo DE PRoPoSTAS: 16105/2024 _ OShOOmin
ABERTTJRA E ANÁLISE DE PROPOSTAI 1610512024-O8h15MiN
nvÍcfo na ETAPA DE LAICES: t6tostzo24 - oghootÍt1Íl
MODO DE DISPUTA: ABERTO
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO
VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃo: n$ 2.283.020,00 (dois milhões, duzenros e oitenta
e três mil, e vinte reais)

1. DOOBJETO
I.1. AQUISIÇÕES DEPEÇAS E DEACESSÓRIOS, ORIGINAIS OU GENUÍNAS DEDIVERSAS
MARCAS, PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS DTVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS DO MI.]NICÍPIO DE ARARIPE/CE.
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2. DOCREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empÍesas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos e que
possuam sede ou filial situada há uma distáncia máíma de 60 Krn (sessenta) quilômetros de
distância da sede do Município.
Dada a natureza do objeto, vislumbra-se desde logo que se tÉta de necessidade momentânea e
imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fomecedor atendêJa.
Com efeito, a Administração depende de seus veículos para transporte de pacientes (a ex. de
ambulância); Transportes de Eqúpes Médicas de PSF (Ex: Carros de Passeio), que são essenciais por
se tratar de políticas públicas de saúde voltadas a prevenção; para realização de obras de manutenção
de estradas (ex. de motoniveladoras, caçambas e ouffos) - que por sua vez são essenciais num
município eminentemente agrícola; tÍansporte de alunos (ex. ônibus); enfim, as mais comezinhas
atividades admini stÍativas.
2.l.2.Logo, impõe-se uma contratação para aquisição peças e acessórios de imediato, tão logo surja
a necessidade, justificando neste contexto, na medida em que, de fato, a localizaçáo geogáftca é
indispensável à eficiente execução do contrato.
2'1'3. Nesta senda, vê-se que à exigência de localização, se faz necessiíria tendo em vista a obtenção
da proposta mais vantajosa para o Município de Araripe, pois, se a distância entre a sede do Município
e a contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em ruzáo do aumento do
custo com o deslocamento da frota e há no raio estabelecido oficinas, lojas de peças ou
estabelecimentos correlatos em número suficiente não restando comprometido o princípio da
competitividade.
2.1.4. Levando em consideração a necessidade de algumas entregas não serem programadas, face
imprevisibilidade e da necessidade, mútas vezes momentânea, em virtude de diversos veículos
realizar üagens diariamente, na maioria das vezes por estradas esburacadas, onde pode ocorrer quebra
de peças, as quais, reiteramos, imprevisíveis, assim requerendo aquisições corriqueiras que por tudo
antes elencando, inviabilizam seu aÍmazenamento, pois essa tiio logo deve ser entÍegue, na grande
maioria das vezes, em pequenas quantidades e de maneira breve, assim como de maneira parõelada,
logo, justifica-se tal exigência.
2.1'4.1. Levaldo em consideração a obrigatoriedade do futuro CONTRATADO de transportar, sem
custos, os itens até a sede das unidades Administrativas da GONTRATANTE, sobrétudo onde
requeira mais urgência tais como nos veículos que veúam a ter danos nas peças, evitando assim
danos a vida e danos a terceiros, bem como maiores custos adicionais, onde invocamos princípio da
economicidade.
2' 1.5 -Com base nestas despesas que consideramos desnecessiírias e antieconômicas é que optamos,
pela distância de 60 I(m (sessenta) quilômetros, da sede administrativa da CONT-RATANTE,
ademais objetivamos aplicar com maior eficácia e eficiência os Íecursos públicos com alicerce no
princípio da economicidade e razoabilidade, o o. qú. encontram se previsto no art. 70 da CF/88;
2.1.6-- Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar
a referida contratação, uma vez que inexiste contrato ügente para fomecimento dos referidos
produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continüdàde nas atividades e controles
administrativos realizados pela Gesüio.

2 .l .7 . O TCU também deliberou sobre o assunto :

(...)" isto posto, com base no relatório supramencionado, não há ilegalidade
na delimitação da localização geográJica haja vista esta limitdção ter como
objetivo principal atingir, de forma dual, a economicidade e efetividade dos

lPe

serviços prestados. Com o intuito de demonstrar que esta solicit, nao
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díronta a legislação vigente (8666 / 1993), lànlanos mão do relatório
enviado pelo Ministro do TCU, José Múcio Monteiro, no TC 021.157/201 l-
01.

2.1.8 Seguindo os ensinamentos de Marçal Justen Filho, em seu comentário ao AÍigo 3o, § 1o, I, da
lei de licitações:

"O dispositivo níio significa, porém, vedação a clóusulas restritivas da
participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas nem
impossibilita exigências que apends possam ser cumpridas por específicas
pessoas. Veda-se cláusula desnecessória ou inadequada, cuja previsão seja
orientada não a selecionar a proposta mais vdntajosa, mas a bene/iciar
alguns particulares. Se a restrição for necessdria para atender ao interesse
público' nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser
analisados coniuntamentê a"chiusula restritiva e o objeto da licitação. Alitis,
essa interpretação é ratifrcaila pelo previsto no Artigo 37, )AnI, da
ConstiÍuição da República (...)". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à
lei de licitações e contrdtos administrativos. 9" ed., São Paulo: Dialética,
2009.)

JUSTIT'ICATTVA DA YEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO:
2.2. A vedaçáo à paúicipações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas conhatações de serviços comuns, é bastante corriqueiro
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo
exigido no tocante à qualificação tecnica e econômico-financeira, condições suficientes para a
execução de contratos dessa natuÍeza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, ústo que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empÍesas, isoladamente, não teriam conáições de suprir
os requisitos de habilitaçao do edital e ainda não teriam as condições necessiírias à execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de iarticipantes,
admite a formação de consórcio.
2.2.1 . Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas gob a forma dà consórcio, com as devidas
ju_stificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 14.13312021, que em seu Art.
15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclú-se que a vedação de constituição de empresas em
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o inteÍesse público, por pràstigiar os princípios
da competitividade, economicidade e moralidade.
2.2.2 -se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no iÍem 2.2.1,
alínea deste Edital, paÍa o caso concreto em aniflise, visá exatamente afastar a restrição à competição,
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiaÍn prestaÍ os serviços, reduziria o
número de licitantes e poderi4 eventualmente, proporcionar a formãção de conluíos/carteis para
manipular os prcços nas licitações. Nesse sentido, o ACoItDÃo N. ig3llzol2 -TCU - pleniírio
bforma:

"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou
não de consórcio de empresas em licitações e contrd,to,ções é competência
discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante
justiJicativa fundamentada. Não obstdnte a pdrticipação de consórcio seja

empre que o objeto seja considerado de alta corecotnendada sSM mplexidade u
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vulto, tal alternativa também não é obrigatória. consideradas as
circunstôncias concretas que indiquem se o objeto apresentd vulto ou
complexidade que torne restrito o uniyerso de possíveis licitantes. Somente
nessa hipótese, Jica o administrador obrigado d autorizar a participação de
consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a
competitividade e proporcionar a obtenção da propostd mais vantajosa".

2.3. Poderão paÍicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
por ela exigida para respectivo cadastramento jrmto à Bolsa de Licitações e Leilões.
2'4. O licitante devení estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do honírio fixado no edital para o recebimento
das propostas.
2.5. O cadashamento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e especificações
do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando pÍeço, maÍca e modelo e em
caso de itens específicos mediante solicitação do(a) Agente de Contratação, inserção de catálogos do
fabricante. "A empresa participante do certaÍne não deve ser identificada". Decreto no lo.o24: de 20
de setembro de 2019.
2.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL
- Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO IV.
2.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
ANEXO VIII para fins de habilitação, dever4 quando do cadastramento da proposta inicial de preço
a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no siitema
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridadê do desempate. Ati.44 e
45 da,LC 123/2006.
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSÂ DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
2.8. As pessoasjurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instruÍnento
de mandato previsto no item 2.4. "a", com firma reconhecid4 operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances
de pregos e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.órg.br.
2.9. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meiã de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual àeverá manifestar, por
meio..de seu operador designado, em czrmpo próprio do sistema, pleno coúecimento, aceitaçío e
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.
2.10. 

. 
O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante previa defrnição de senha
privativa.
2:1 1'- 

.A 
chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do creàenciado ou por iniciativa àa SLf - golru
De Licitações do Brasil.
2.12. lo da seúa, bem como seu uso '§:::i
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transação efetuada diretamente ou poÍ seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por
terceiros.
2.13. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletôeico.

3. DAPARTICIPAÇÁONALICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os intercssados que estiverem prcviarnente credenciados no
Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no endereço https://bll.org.br/.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas hansações efetuadas em seu
nome, assulne como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou poÍ seu Íepresentante, exclúda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempÍesas e empÍesas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo I 6 da Lei no 14 .133 , de 2021 , pam o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n' 123, de2006.
3.4. Não poderão disputar esta licitação:
3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. AutoÍ do anteprojeto, do projeto brásico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobrc serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
biásico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autoÍ do projeto seja diÍigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (einco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de
bens a ela necessiírios;
3.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeira,
tJabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contratol ou que deles seja
cônjuge, comparheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceirô grau;
3 .4 .6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' e .qoq , a" É
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3-4.7. Pessoa fisica ou jr.rídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divúgação do edital,
tenha sido condenadajudicialmente, com tÍânsito emjulgado, por exploração de trabãlho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições aniílogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
Noto Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas
reunidas em consórcio é exceção e essa opção devõrá ser devidamente' ju*i/icàda peta
Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei:i n 14.133, de 202t.
3 4.19 organizações da Sociedade civii de lnteresse público - osclp, atuando nessa
condição;
3'4'll' Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contuato
agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam
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configurar conflito de inteÍesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego, nos termos
da legislação que disciplina a materi4 conforme § lsdo art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.5 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outÍa pessoq Íisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efeüvidade da sanção a ela
aplicad4 inclusive a sua controladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.6. A critério da Adminishação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empÍesa
a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão paÍicipar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestÍÍo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto Íul empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.8' O disposto nos iterc3.4.2 e 3.4.J não impede a licitação ou a contÍatação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e pÍogramas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional
com ÍecuÍsos do financiamento ou da contrapaÍida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas poÍ essÍts entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei no 14.13312021.
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcioniíLrio ou
representante de empresa que preste assessoria téõnióa.

4. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 . Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema elehônico, a proposta inicial
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de
propostas.
4 .2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistem4 que :

4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
4.2.2. EsÍá ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus Ímexos, bem como de que
a proposta apresentada esta em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
4.2.3. Não empÍega menor de 18 anos em trabalho noh.rmo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7", )OOilII, da Constituição;
4.2'4' Não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5" da Constituição Feáeral;
4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/lgg1.
4,3. O licitante oiganizado em cooperativa deverâ declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que c,mprc os reqúsitos estabelecidos no artigo 1 6 da Lei n t+ .tíl , ãe iozt .4.4. o fomecedor enquadrado como microempres4 empÍesa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônicó, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3' da Lei complementar no 123, de 2006, estando aptô a usufruir do
trataÍnento favorecido estabelecido em seus Arts.42 a 49, observado o disposto nos s§ l" ao 3. do
aÍ.4o, daLei n.o 14.133, de 2021.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os
previstas na Lei n' 14.133, de 2021, e neste tal.

itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante as sanções
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4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apÍesentação da pÍoposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das
propostas.
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompaúar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios dialte da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueÍ acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para providências.

5.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha no pagamento serão retidos na
fonte os percenhuis estabelecidos na Iegislação vigente.
5.12. Quando for exigido pelo(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica
do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnicq quando
obri gatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
5.12.1. O licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na

5. DO PREENCIilMENTO E EI\TVIO DA PROPOSTA
5.1 . Todas as especificagões do objeto contidas na proposta vincúam o licitante.
5.2. Nos valores propostos estâÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos preüdenciários,
trabalhistas, tributiários, comerciais e qrrai5qgsr oufros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.
5.3. Os preços ofeÍados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante.
5 -4. Se o regime tributrírio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos àa empresa
nos ultimos doze meses.
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.6. - Os licitantes poderão retkax ou substituir a proposta ou os d.ocumentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistem4 dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não pàderão ser excluídôs ou alterados a
partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
5.7 . . A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênc1a, assumindo o propon"nt. o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer bs materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. 

. _ 
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênú4 assumindo o propon"nt. o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, ern quantidades e qualidades adequadas à perfeita
gxgcueã9 contratual, pÍomovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9' O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apÍesentação.
5.10' Eventual sobrepteço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuação
de responsabilidade.

técnica, sob pena de desclassifi cação
proposta de preços / ficha
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6.1' A abertura da presente licitagão dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a etapa de abertura da sessão públic4
6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os licitantes
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de anátrise de propostas.
6.3.I . Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistem4 com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.4. O sistema ordenará automaticâmente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

9:5. o sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o(a) Agente de
Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar laÍrceJexclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.7. O LANCE DEYENÁ STN OFERTADO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE.6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honírio fixado para aberhua
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.9.. O licitante somente podeni oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeÍado e
registrado pelo sistema.
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entÍe os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melÀor oferta deverá
ser de RS 10,00 (dez reais).
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO
6.12' No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO". os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
aÚomaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do pUodã de
duração da sessão pública.
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermedirírios.
6'12'3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulganí os lances conforme a ordem final de
classificação.
6.13. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado
6.14. Durante o hanscurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico podeÉ permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por
tempo superior a 0l (uma) horas a sessão pública senl suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, com o valor de sua proposta.

,.,., L * I
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6.18. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresÍs e empÍesas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar n. 123, de 2006.
6.18.l.Nessas condigões, as propostas de microempresÍrs e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ate 5Vo (ctnco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta paÍa desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistem4 contados após a comunicação automática para tanto.
6.18.3. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no pfttzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18'4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complem entx rf 123t2006,
quando a primei.u 

"o1oçsd4 
tamMm tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.18.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate senl aquele previsto no
art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
6'18.6. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
6.18.7. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de ateú de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
6.18.8' Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
6' 18.9. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de controle.
6.1 8.10' Persistindo o empate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

9.18:l I empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante oq no caso de licitação realizaüpor órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;
6.18.12. empresasbrasileiras;
q.!q.13. empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
6.18.14' empÍesas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" l2.lg7, de 29
de dezembro de 2009.
6.19. Encenada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do primeiro
colocado peÍmanecer acima do preço miiximo ou inferior ao desconto definidà p*u u 

"orrnutução,o(l) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

9.12'1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmenê estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após á negociação, for desclassificado

:T -tgão 
de sua proposta permanecer acima do preço mráximo defrnido pela Ádministração.

6.19.2. A negociação será realizada por meio dà sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6. 19.3- O resultado da negociação sení divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.20. Seú desclassificada a proposta que:
6.20.1 . contiver vícios insanáveis;
6.20.2. não obedecer as especificações técnicas contihas no Termo de Referência;

L
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6.20.3. apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço miáximo definido para a

contÍatação;
6.20.4. ráo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Aldministração;
6.20.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.21. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.21.1. A inexeqübilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a)
Agente de Contratação, que comprove:
6.21.2. qte o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.21.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.22. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementaÍes, poderâo ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa comprove a
exeqúbilidade da proposta.
6.23. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos
custos unitírios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborad4
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
6.24. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prÍrzo indicàdo pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.
6.24.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ erros ou falhas que não alterem a
substáncia das propostas.
6-24.2. consideta-se erro no preenchimento da p'ianilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribúções na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
6.24.3. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço miáximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento.
6.24'4' Não seá admitida a previsão de preços diferentes em razáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.24.5. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço miíximo definido pela Administração.
6.24.6. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.24.7' O resultado da negociação será dilulgado atodos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.24.8' O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negotiação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documeltqs complementares, quando necessários à
conÍirm.ação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.24.9.8 facultado ao Agente de contratação prorrogâr o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes àe Íindo o prazo.

6.24.10. - A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do prazo estipulado no item 6.24.8, acarretara a desclassificação dó proponente, sendo

E ruüulrc/4 \q
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convocado o licitante subsequente, e assim sucessivatnente, observada ficação, sem

Eejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.13312021.
6.24.11. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

7. DA FASE DE ITABTLTTAÇÁO
7.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o(a) Agente de Contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/202l,legislação correlata e no item 3.4 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadasfal ou Regisno de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (rttps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
7.2. Caso atendidas as condições de participação, senl iniciado o procedimento de habilitação.
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento
favorecido as ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei
Complementar n' 123 106.

7.4. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas)
horas contado da convocação do Agente de contratação, os documentos de habilitação.
7.5. E facultado ao Agente de Contraúação prorrogar o prajzo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitaçõo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes àe findo o prazo.

7.6. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do prazo estipulado no item 7 .4 , acau,iretaÉt a desclassifrcação do pÍoponente, sendo convocado
o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de clasiificação, sem prejuízo da
sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no l4.l33212l.
7.7. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do iicitante melhor
classificado para fins de habilitação, nos termos dos documentos a seguir descritos:

7.8. HABILITAÇÃOJUÚDICA
a) DO TITULAR, NO CASO DE FIRMÂ rr\DTVIDUAL OU DO(S) SóCrO(S), QUAI.TDO SE
TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) EMPRESARTO INDIVIDUAL: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MTCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: certificado da condição de
Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificàção da

l:telt_iciqlde no sitio https://www.gov.brêmpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SOCIEDADE EMPRESIIRIA, SOCIEDADE LIMITADA TJNIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento
e) SOCIEDADE EMPRES
Brasil, publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial , agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

comprobatório de seus administradores;
ARIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de f.rncionamento no

sede, conforme Instrução Normativa DREIME n." 77 , de 1 8 de março de 2020.
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f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Ci Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) FILIAL, SUCURSAL OU ÂGÊ,NCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivarnente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

7.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALTIISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CItlPO ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPtr), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apÍesentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Díüda Ativa da
União (DAU) por elas adminisfados, inclusive aqueJes relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretrírio da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contmta ou concorre;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concoÍÍe;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,
obrigatoriamente pertlne nte e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública

7.6.1 . Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7 
-6.2.- O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aúerir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. li3, de 2006, estrrá
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.6.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deveÍão apresentaÍ todá a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalúista, mesmo que esta apÍesente
alguma restrição;
7.6'4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4 será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeÍá ao momento em que o pÍoponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério àa càmissão de
Pregões, para a regularização da documentação e emissão dê eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complem enÍar 12312006
alterada pela Lei Complementar 14712014;
7.6.5. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejúzo ríqs sanções previstas na Lei l4.l33l2}2l, sãndo facultado a convocação
dos Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação
da licitação, ou ITENS, conforme o caso

7.10. QUALTFTCAÇÃOTÉCMCA

ou pnvada, usuária do serviço em questão, compÍovando a execução do objeto, conforme Termo de



lt$J
)

., a.: ,r

Lrq<
soa &

PREFEITURA MUNICIPAL DE

7.8.3. Entende-se que a expressão..na forma da
patrimonial e DRE, ÍegistÍo na Junta Comercial
de abertura e encerÍamento do 1iwo diiirio e as n

§iltw
f,ffiHffirpr
Áâ{srFAÇro ro L}e 6 r!@

Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa
fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas
à conferência pelo(a) Agente de Conhatação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.

a. 1 ) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuj a execução
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instÍumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo
ao qual o atestado faz vinculação.
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderõo ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessiárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apÍesentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contÍatação, endereço atual da confuatante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.11. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCEIR
7.8.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumii caso the
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da prôposta;
7.8.2. serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e Demónstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópiâ do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n".6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílú da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lu_gar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresrária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresarias, inclusive quanto ao Íegistro na Junta Óomercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apÍesentarão deverão apÍesentar
demonstrativo do Balango de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
geÍente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

lei" constante no item 7.8.1, no mínimo: balanço
ou órgão competente, acompanlado dos termos
otas explicativas, conforme Acórdão I 153 l20l 6
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- Plenário - TCU.
7.8.4. As cópias deverão ser originiírias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
7.8.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apÍesentá-
lo na forma da lei.
7.8.6. Entende-se que a expressão «na forma da lei" constante no item 7.8.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro'Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n' 6.022, de22 de janeho de2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
F azenda. Art. 1o do Decreto N' 9.555 de 6 de novembro de 2018

7.8.7. As cópias deverão ser originrlLrias do Livro DirLrio constante do SPED;
7.8.8. A Escrituragão Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link sPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro valmir campelo.
7.8'9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 06/2013- MpoG, as
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices.financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradal solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes àefinições e formulaçõis:
a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior
ou igual a um (>1), solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez conente (ILC),
maior ou igual a um (>1), cumulativamente, Íesultantes da aplicação das fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC : _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

7.8.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA Dos INDICES FINANCEIROs (Acórdão
35412016-Plenário-TCUI Súmuta 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibílidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguintà parà liquidar suãs obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

\1r ,'.1. "-, ,-
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obrigações
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso,
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), paÍa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos Íecursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">I" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, hcando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessiário ante a comprovação da capacidade econômico-Íinanceira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstÍam, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

7.8.10. CERTTDÃO r\EGATTVA DE FALÊNCrA, RECUPERAÇÃO JUDICTAL OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribúdor da sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recupe;ação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do aú. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7. 12. DECLARAÇOES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRTGATóRrA,
a) Peclaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9 .854, de27/1011999, publicada no
DoU de 28/10/1999, e ao inciso )oo(II, do artigo 70, da constituição Federal, não emprega menores
de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menóres de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste êdital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênóias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

d) Declaração de não vínculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n g.2l3l1ggl.
f) Declaração de Enquadramento como ME ou Epp,. de acordo com a Lei complementar 12312006,
se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência àesta declaração não
implicará em inabilitação).

7 .l2.l.Em se tratando de microempresa
representante legal do licitante afirmando
Lei Complementar Federal n. 12312006
mesmo diploma legal.

ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por
o seu enquadramento nos critérios preüstos no artigo 3. da
, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no



,C,,J

&aa &eiltw PREFEITURÀ MUNTCIPAL DE

ÃffiHffirpr
^Ds4[SlBÀÇlO 

rc re É6/0

7.72.2.Emse tratando de cooperativa que preencha as condições .uuU.f."ià* no artigo 34 da Lei
Federal no 11.48812007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu
estatuto foi adequado à Lei Federal n' 12.69012012 e que aufere Receita Bruta até o limite delinido
no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar Federal no 12312006.
7.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio elehônico, via
Sistema BLL.
7.13.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apÍesentação dos originais
não-digitais.
7.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro teúa sido feito em obediência
ao disposto na Lei no 14.13312021.
7.15. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das
informações prestadas na declaração de cumprimento aos reqüsitos de habilitação, conforme o art.
63, I, da Lei no 14.13312021.
7 .16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de úabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
7.17. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.18. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistem4 em
formato digital, no pr.vo estipulado pelo(a) Agente de Contratação.
7.19. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
7.19'1. Complementação de informações aceÍca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessiiria para apurar fatos existentes à época da aberhua do certame; e
7.19.2. Annlização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
pÍopostas;
7.20. Na aniílise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar enos ou
falhas, que não alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, Íegistrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na oràem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

I

8. DOS RECT'RSOS
8-1, A interposição de recuÍso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação observará
o disposto no aÍt. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

!.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de sew irt"i"sr"r.8'3. A intengão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor,
sob pena de preclusão.
8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30
Agente de Contratagão dar provimento ou negar o mesmo.
8.4. Os recursos deverão ser encamiúadoi em campo próprio do sistema.

minutos, podendo o(a)

0 ffinu}^u1
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferi a recorrida,
a qual podení reconsiderar sua decisão no pÍ.vo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

8.8. DA FORMALTZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
8.8.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máqüna datilogriífica
ou impressora eletrônica., em tinta não lavável, que preencham os seguintes reqúsitos:

a) O endereçamento ao(a) Agente de Contratagão Oficial da Prefeitura Muricipal de Araripe;
b) A identiÍicação precisa e completa do autor e seu repÍesent rte legal (acompaúado dos

documentos comprobatórios) se for o caso,'ccmtendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;

c) O fato, o fi-rndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;

d) O pedido, com suas especificações.

!.9._ A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e ao(a) Agente
de Conhatação adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade
competente a homologação do procedimento licitatório.

9. DAS INFRAÇOES ADMIMSTRATMS E SANÇOES
9.1. comete infração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9'1'1. deixar de entÍegfi a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Agente de contratação/a durante o certamã;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pÍoposta
em especial quando:

9-1.2.1. não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
9.1.2.2. Íecusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quandJ encerrada a etapa
competitiva; ou
9 .l .2 .4 . deixar de apresentar amosha; "

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paraà contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusaÍ-se, sem justificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento eqüvalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
""rtÁ" ou pÍestar declaração

falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6.

9.1.7.
9.1.8.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
9.1.6 1 agir em corúuio ou em desconformidade com a lei;9.1.6.2. induzir deliberadaÍnente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apÍesentar amostra falsificada ou detJriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da licitação
praticar ato lesivo previsto no art. 5. da Lei o.t12.g46, de 2013.

em especial quando:
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g.2. Com firlcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administraçao poderàl a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatírios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. muJ.ta;
9.2.3. impedimento de licitar e contrataÍ e
9.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1", da Lei
14.t3312021.
9.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade,
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor da
propost4 respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e
seguintes, da Lei | 4.1 33 I 2021.
9.5. A recusa injustificada do adjudicatírio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento eqúvalente no prazo estabelecido pela Administraçào, caructerrzaúto descumprimento
total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
10.3. A impugrração ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema BLL.
10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certaÍne.

11.
ll.l.

DAS DTSPOSIÇÕES CBnq,IS
Será divulgada ata da sessão pública no siiter|a eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realízaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pímeiro dia útil
subsequente, no mesmo honírio anteriormente estabelecido, desde que nao ha.la ôomunicação em
contriírio, pelo(a) Agente de Contratação.
ll.3' Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
honírio de Brasília - DF.
1 1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favoi da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, ó princípio
da isonomi4 a Íinalidade e a segurança da contr;tação.
11.6. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas pÍopostas e a
Administração não sení, em neúum caso, responsàrel por esses custos, independêntemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
1 l-7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
lnteresse público

E
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I 1.9. O Manual de operações da Plataforma BLL Licitações encontra-se
no Portal https://bll.org.br/
1 1.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BLL Licitações podem ser
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BLL Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e
chat disponíveis no Portal https://bll.org.br/
1 1 .1 1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.'
11.12. O Edital e seus anexos estiÍo disponíveis, na íntegra no sitio
https://Iicitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas - Portal de Licitações dos Municípios
Estado do Ceará - TCE e no portal do município de Araripe no endereço eletrônico
https ://www. araripe.ce. gov.br/site/.
11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência
11.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta
1l 13.3. ANEXO II.1 - Modelo de Proposta Comercial Final (licitante vencedor)
11.13.4. ANEXO III - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Elehônico da BLL
I I . 13.5. ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema
I 1.13.6. ANEXOS V a IX - Declarações
11.13.7. ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contratuais e
exigências específicas de cada caso - serviços, obras ou fornecimentos).

Araripe - CE, 30 de abril de2024
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eI aos interessados

d^, l,^-
AurélioRibeiro da Silva Lira

Ordenador de despesas da secretaria de
Educação, Cultura e Tecnologia da

lnfomração

Clara Saio d Brito France
spesas da S
Saúde

Francisco M us da Silva Santos
Ordenador de despesas da Secretaria de

lnfraestrutura e Serviços Urbanos; Sec de
Agricultura, Meio Ambiente e Recursos

Hídricos

rbÀ'.fi,,üÀ P*l*
rl Eric Paulino Rocha

Ordenador de despesas da Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social
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ANEXO I

TERMo DE RerrnÊtcn

r - conotçôrs GERATS DA coNrmmçÃo
lqusrçÃo DE pEçAs e acessóRtos, oRtGtNArs ou erruuíras DE DrvERsAs MARcAs, pARA

ATENDER A rnore or vrícutos oAs DtvERsAs SEGRETARIAS Do tvtututcípto DE ARARtpE-cE, com
o objetivo de atender as diversas Unidades Administrativa deste município, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1. QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS:

lore r - vrÍcur.o a Álcooyeasouna - veÍcur-os DE pAssEto

\-/ lore rt - veícur.os I otrsrl - ÔNtBUs E rútcRôstÍ'lus

enida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-
E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br

a<'

.Êo
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SECRETARIA

EDUcAçÃo
DE

Rs s4.000,00 RS s4.ooo,oo

SEC. DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA
Rs 0.000,00 Rs 0.000,00

secRgrnnre os saúor Rs 400.000,00 Rs 400.000,001

AeursrçÃo DE PEçAS E

AcESsóRros,
ORIGINAIS OU

crnuírum DE

DIVERSAS MARCAS,

PARA ATENDER A
FRorA DE vEícuLos
DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO

vrururcípro DE

ARARIPE.CE

(GAsoLrNA,/ÁLcooL -
vtÍcuLos or PASsEto)

SECRETARIA DE

TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO

socrAL

Rs s0.000,00 Rs 50.000,00

23A%

TOTAT Rs s04.000,00 Rs 492.004,80

DESECRETARIA

EDUcAçÃo
Rs 7s0.000,00 R5 7s0.000,00

SEC. DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA
Rs 0.000,00 Rs 0.000,00

I

AeursrçÃo DE PEçASg acessóRros
ORIGINAIS OU

GENUÍNoS PARA

ôNraus E

N/ltcnoônraus, pana

SUPRIR A
NECESSIDADES DAS

DIVERSAS

SECRETARIAS DO
lvrutttcípro DE

ARARIPE/CE (DTESEL)

SECRETARIA

slúor
DE

Rs 182.000,00 Rs 182.000,00

2,38%

TOTAT Rs 932.000,00 Rs 9(D.818,40
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LorE ut - naÁqutrum PESADAS EÉ

Valor aproximado com aplicação do desconto médio: RS 2.2W.4O3,2O (dois milhões, duzentos e

oitenta mil, quatrocentos e três reais e vinte centav-os)

r.r.r. neuçÃo or vrícuros:

SECRETA oe saúor

DESECRETARIA

AGRICULTURA
Rs 100.000,00 Rs 100.000,00

SEC. DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA
Rs 800.000,00 Rs 800.000,00

1 2,t8%

AeursrçÃo DE PEçAS E

ncrssónros
ORIGINAIS OU

crnuÍruos PARA

tvtÁeutnns PESADAs E

cnrurruHÕes DE

DIVERSAS MARCAS,

PARA SUPRIR A
NECESSIDADES DO

FUNDO GERAL DO

uutrttcÍpto DE

ARARIPE/CE.

(MÁourNAs
PESApAS).

TOTAT Rs 9m.m0,00 Rs 878.s80,00

AMBULANCIA FIORINO FIAT POT-9517 (2018)

AMBULANCIA FIORINO FIAT POT-9817 (2018)

FIAT MOBI FIAT PNW-9451 (2016)

CHEVROLET ONIX CHEVROLET PNW-0174 l2ot7l
FIAT PALIO FIAT orB-8225 (2013)

AMBULANCIA FIORINO FIAT osu-0908 (2012)

euguúncte rtontruo FIAT PNR-5944 (2Ot7l
AMBULANCIA FIORINO FIAT osu-4558 l2ot4l
AMBULANCIA FIORINO FIAT POA-8916 (2016)

FIAT MOBY FIAT PNW-8851 (2016)
FIESTA FORD oRR - 2475 (2013)
KWID RENALT sBr - 5A56 l2o22l

AMBULANCIA FIORINO FIAT sÃo -sJ96 l2o22l
AMBULANCIA FIORINO FIAT SAN - 7D86 l2o22l

VATOR TOTAT

Rs 400.000,00

VEICULO DIESET

MICRO ONIBUS
WOLKSWAGEN POY-945s (201e)

TORO FIAT sBK - 4161 (20221
182.000,00

eouclcÃo
Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170

E-mail: licitacao@araripe.ce.gov.br
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ôHreus cnaHoÉ MERCEDEZ BENZ PMU-0899 (2014)
urcno ôuraus VOLARE HYX-7407 (200s)
urcno ôrurgus IVECO PMD-8483 (2013)
utcno ôugus VOLARE osc-6402 lzoLzl

ôtrttsus cnaNoe MERCEDEZ BENZ POQ-5306 l2ot7l
ôNreus enANDE WOLKSWAGEN NRE-9795 (2010)
ôtrttgus cnaÍrloE WOLKSWAGEN NRC-1321 (2ooe)
ôNraus cnnNoE WOLKSWAGEN NVE-9150 (2010)
ôNraus cRANDE WOLKSWAGEN osc-5352 lzotzl
ôNreus eneNoÉ WOLKSWAGEN osc-5402 lzoLzl
ôNrsus enaNor WOLKSWAGEN osc-s902 (2otzl
MICRO ONIBUS VOTARE NVF-0563 (2010)

Rs 700.000,00

VATOR TOTAL

FUNDO GERAL- TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS URBANOS

GRIC ME MBIE RECU xÍonrc

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAT

SPACEFOX WOLKSWAGEN HZA-OO72 12007], Rs 54.000,00

cavrrusÃo
BASCULHANTE

WOLKSWAGEN osA-8306 (2013)

CAMINHAO ATRON MERCEDEZ BENZ osR-6588 (2013
ENCHEDEIRA DO PAC w130 2013

PATROL DO PAC 120K 2013
RETO ESCAVADEIRA DO

PAC
JBC 20L3

RS soo.ooo,oo

VALOR TOTAL

TRATOR MASSEY FERGUSON 2022 100.000,00

JEEP / RENEGADE 1.8
AUTOM. JEEP RtB -5t78 (2o2tl

KWID RENALT sBA - 4C70 2022
Rs s0.000,00

iL.:9o3 [

{ 2li

l,l

0



&ül&«ürw
,'-U *

PREFEITURA MUNICIPAL DE
GOVERNO MUNICIPAL

RIPE ,
{) FL.: 3o r

1.1.2. Os serviços relativos à manutenção de veículos deverão contemplar e Araripe-CE
conforme relação de veículos informada no item 1.1.1 deste termo e outros que vierem a ser
incorporados pelo município.
1.1.3. A frota atual da CONTRATANTE poderá sofrer alteraçôes no decorrer da execução contratual e
a substituição ou incorporação de veículos à frota em nada altera as condições estabelecidas na
contratação dos serviços, uma vez que para a GoNTRATADA a inclusão de veículos não causa
decréscimo em sua remuneração. Tal fato não poderá onerar a taxa de administração.

OBS: OS VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEARES EM TODOS OS ITENS.

1.3. DAS PEçAS E ACESSóR|OS
1.3.1. As peças, materiais ou acessórios a serem utilizados na manutenção dos veículos deverão ser
sempre originais ou genuínas, prevalecendo as primeiras, compatíveis com o veículo;
1.3.1.1. Originais: são produzidas pelos mesmos fornecedores das montadoras, porem distribuídas
com marca própria pela rede de varejo independente. podem ser importadas ou nacionais.
1.3'1.2. Genuínas: são produzidas pelos fornecedores ou pelas próprias montadoras. são,
geralmente, encontradas na rede de concessionárias com a marca do fabricante dos automóveis e
podem ser importadas ou nacionais.
1.3.1.3. Serão aceitas peças de outros fabricantes, cujo produto atenda aos níveis de qualidade e
aplicabilidade recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora dos veículos, constantes
ou não de seu catalogo, sob solicitação ou autorização formal do contratante.
1.3.2. Havendo necessidade de troca de peças, a substituição deverá ser feita por peça nova (sem
uso), na mesma qualidade da peça retirada. A CoNTRATADA emitirá a cada TRocA DE PEçAS
realizada, um relatório de manutenção, para que a CONTRATANTE possa acompanhar a evolução ou
solução do problema.
1.3.2.1 o valor das peças de reposição (seja na manutenção preventiva ou corretiva), quando
necessário, serão pagos de acordo com o valor, após inserido o desconto percentual (%)
licitado/contratado, sobre a tabela de preços e acessórios originais ou genuínos constantes no
sistema/tabela AUDATEX ou similar disponível no. Mercado.
1.3. A cada serviço, a contratada apresentará um orçamento prévio que deverá ser por esta
preparada de forma detalhada, abrangendo a marca, modelo/ano e ne da placa do veículo, o nome
e ã quantidade de peças e/ou acessórios e serviços a serem executados.
1.4. Deverá ser indicado, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para troca das peças
orçadas, constando ainda a data da entrega do veículo.

1.s. DA ESpECtFtcAçÃo Dos sERvtços DE MANUTENçÃO
1.5.1. As peças e acessórios multimarcas, serão utilizados para realização da manutenção preventiva
e corretiva, visando manter a frota em bom estado de uso da frota de veículos.
1'5.2. o fornecimento de materiais (peças, materiais ou acessórios) deverá ocorrer por meio de rede
de oficinas credenciadas e centros automotivos e pela rede de fornecedores varejistas credenciados
e disponibilizados pela CONTRATADA.
1'5'3. As peças, materiais ou acessórios serão fornecidas por rede de estabelecimentos credenciados
ao sistema da CONTRATADA, obedecendo as demais normas legais e regulamentares pertinentes e
contemplam:
1.5.3,1. A MANUTENçÃO pREVENTTVA: Compreende na sistemáti
obedecendo-se as recomendações do fabricante do veículo, para g
desempenho do veículo, no que se refere a seu funcionamento,

ca regular de revisões e serviços,
arantir as melhores condições de

ndimento e segurança, assim
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como, prevenir a ocorrência de defeitos que possam resultar em danos nos c mesmo
na paralisação do veículo. Abrange todos os itens dos veículos, incluindo motor, , suspensao,
direção, freios, alimentação de combustível, sistema elétrico, escapamento, lataria, vidros, portas,
bancos, estofamento, itens de segurança (extintores, air bag, cintos de segurança), ar condicionado,
enfim todos os componentes dos veículos. Deverá ser realizada com a periodicidade recomendada
pelos fabricantes e de acordo com as especificaçõe5 dos mesmos, sempre mediante solicitação da
Contratante. São exemplos de manutenção preventiva

1.5.3.1.1 - CARACTERTZA-SE COMO MANUTENçÃO PREVENTTVA OS SEGUTNTES SERVTÇOS:
a) Revisão do sistema elétrico em geral;
b) Revisão e regulagem do sistema de alimentação de combustível;
c) Revisão do sistema de ar condicionado;
d) Revisão e eliminação de ruídos na suspensão;
e) Revisão da caixa de direção mecânica e hidráulica;

\-/ f) Revisão do sistema de freios;
g) Revisão na caixa de câmbio e diferencial;
h) Troca de óleo do motor, caixa de direção, caixa de marcha e diferencial;
i) Complementação dos fluidos de freios;
j) Recarga e limpeza de baterias;
k) Revisão de contatos elétricos, troca de led's, conectores e lâmpadas e instalação de sirenes dos
sinalizadores visual e auditivo;
l) Outros serviços mecânicos que se fizerem necessários para prevenção e melhoria das condições
operacionais do veículo.
1.5.3.2. A MANTIÍENçÃO CoRRETIVA: Compreende todos os serviços executáveis em oficinas
mecânicas reparadoras e concessionárias de 

.aúomóveis, que venham a ocorrer fora dos
estabelecidos para manutenção preventiva, para correção de falhas aleatórias resultantes do
desgaste ou deficiência de operação, manutenção ou fabricação. lnclui os defeitos originados por
término de vida útil dos componentes, por defeitos em peças ou sistemas, ou por motivo de colisão
Visa garantir a operacionalidade do veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos,

v bem como reparar avarias, além de garantir a segurança de pessoas e materiais.

1.5.3.2.1. CARACTEREA-SE COMO MANUTENçÃO CORRETTVA:
a) Recuperação do sistema elétrico geral (incluindo bateria);
b) Recuperação do sistema de alimentação de combustível;
c) Lanternagem, funilaria, capotaria e pintura;
d) Recuperação de ar condicionado, com reposição de gás;
e) Recuperação da suspensão de um modo geral;
f) Recuperação da caixa de direção elétrica e hidráulica;
g) Recuperação do sistema de freios;
h) Retífica de motores;
i) Recuperação da caixa de câmbio e diferencial;
j) Serviço de reboque (gratuito) para fins de transporte dos veículos que estejam sem condições de
funcionamento;
k) Recuperação de rotores e sirenes.o, 

"nrolrr"nto 
de bobinas e sistema elétrico geral dos

sinalizadores visual e sonoro;
l) Demais serviços inerentes a recuperação mecânica
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1.6. MÉTODOS E ESTRATÉGNS DE SUPRIMENTO
1.6.1. Das Ordens de Compra/Fornecimento: O

L.:JoS-

@-
ará mediante

expedição de oRDENS DE COMPRA/AUTOR|ZAçÃO DE FORNECTMENTO, por parte da administração
ao licitante vencedor, que serão de forma fornecimento parcelado, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s)
Gestora(s).
1.6'1.1. A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio pregão Eletrônico.
1.6.1.2. observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de
fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
1.6.1.3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste
Edital quanto aos produtos entregues.
1.6.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.s
t4-L3312.o2L e Decreto Municipal ne Lgl2o23, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e
rescisões.

1.7. os bens objeto desta contratação são carâctêrizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico preliminar.
1.8. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme artigo 20 da
Lei ne 14.133, de 2O2L.
1'13. o prazo de vigência da contratação é de 1(um ano) contados da data da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de
202t.
1'9' o fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que ausência destes
insumos acarretará em prejuízos para a promoção do serviço púbrico municipar, uma vez que a
aquisição de peças e acessórios visa atender as necessidades dos veículos, maquinários das
Secretarias deste município, onde as peças a serem adquiridas são essenciais para manutenção e o
bom funcionamento dos veículos e maquinários., sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando as demandas corriqueiras e ininterruptas, podendo ser prorrogado conforme artigo
107 da Lei n" 14.133, de 2021.
1'10' o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

1.11. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
1.11.1. Justifica-se a aquisição de peças e acessórios ?utomotivos para as secretarias municipais para
a frota de veículos das Secretarias solicitantes, as quais necessitam de reposição de peças e
acessórios, visando a manutenção preventiva e corretiva de sua frota automotiva para seu perfeito
funcionamento. E, essas peças e acessórios, que deverão ser originais/genuínas constantes nas
tabelas dos fabricantes/montadoras e que aten dam prontamente às necessidades oriundas do ritmo
de trabalho a que os mesmos são submetidos, de forma que as ações das Secretarias Municipais não
sofram descontinuidade, atendendo com eficácia e eficiência os anseios dos munícipes e d

a^

ü
!)

\' 1 :-: -'
forpecimento dos bens licitàúos+e

a
c

Administração Municipal, objetivando a consecução do interesse público.
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1.11.1.1. A presente Aquisição tem como fundamento a necessidade de m oficial de
veículos automotivos das diversas Secretarias do Município de Araripe-CE em perfeitas condições de
uso e em bom estado de conservação, à disposição do serviço a qualquer tempo que forem
demandados e, no caso de situações emergenciais, pronta para receber o atendimento e assistência
devidos, o que é primordial para o seu funcionamento;
L.tt.L.z. Trata-se de aquisições de suma importância, em virtude do atendimento ao desempenho
das atividades administrativas, na qual necessita de regular utilização dos veículos oficiais, já que com
o uso intensivo de sua frota de veículos como consequência há um desgaste natural dessas peças e
acessórios, tornando-se imprescindível a troca dos mesmos na busca de promover manutenção
preventiva e corretiva, para que os veículos estejam sempre em perfeito estado de conservação, a
fim de garantir a segurança, a qualidade, a racionalidade e a economicidade dos trabalhos
demandados pelas diversas Secretarias, buscando manter e garantir o bom estado de conservação
de sua frota de veículos oferecendo aos seus servidores, usuários, enfermos, alunos, populares,
enfim, condições seguras para bom desempenho de suas atividades para methor atender nossa\-/ população.

1.12. Da Distância Máxima Permltida
1.12.1. A licitante deverá possuir sede ou filial situada há uma distância máxima 60 km (sessenta)
quilômetros da sede do Município de Araripe-CE;
1.12.2' Dada a natureza do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de necessidade momentânea
e imprevisível do Município, que não pode ficar a aguardar indefinidamente o fornecedor atendê-la.
com efeito, a Administração depende de seus veículos para transporte de pacientes (a ex. de
ambulância); Transportes de Equipes Médicas de PSF (Ex: Carros de Passeio), que são essenciais por
se tratar de políticas públicas de saúde voltadas à prevenção; locomoção de equipes de programas
vinculados a Secretaria de Trabalho e Assistência Social; para realização de obras de manutenção de
estradas; abertura de ruas; limpeza de terrenos (ex. de motoniveladoras, caçambas e outros) - que
por sua vez são essenciais num município eminentemente aBrícola; transporte de alunos (ex. ônibus);
enfim, as mais diversas atividades administrativas.
1.12.3, impõe-se uma contratação para aquisição peças e acessórios de imediato, tão logo surja a
necessidade, justificando neste contexto, na medida em que, de fato, a localização geográfica é
indispensável à eÍiciente execução do contrato.
1.13'4. Nesta senda, vê-se que à exigência de localização, se faz necessária tendo em vista a obtenção
da proposta mais vantajosa para o Município de Araripe-cE, pois, se a distância entre a sede do
Município e a contratada for grande, a vantagem do "menor preço,'licará prejudicada em razão do
aumento do custo com o deslocamento da frota e há. no raio estabelecido oficinas, lojas de peças ou
estabelecimentos correlatos em número suficiente não restando comprometido o princípio da
competitividade.
1.14.5' Levando em consideração a necessidade de algumas entregas não serem programadas, face
imprevisibilidade e da necessidade, muitas vêzes momentânea, em virtude de diversos veículos
realizar viagens diariamente, na maioria das vezes por estradas esburacadas, onde pode ocorrer
quebra de peças, as quais, reiteramos, imprevisíveis, assim requerendo aquisições corriqueiras que
por tudo antes elencando, inviabilizam seu armazenamento, pois essa tão logo deve ser entregue, na
grande maioria das vezes, em pequenas quantidades e de maneira breve, assim como de maneira
parcelada, logo, justifica-se tal exigência.

turo CONTRATADO de transportar, sem custos, os
da CONTRATANTE, sobretudo onde requeira mais

1.14.5.1. Considerando a obrigatoriedade do fu
itens até a Sede das Unidades Administrativas
urgência tais como nos veículos utilizados e;m.{e

ío[')
rviços de saúde e outros,eque venham a te a
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nas peças, evitando assim danos a vida, danos a terceiros, bem como maio res cionais, onde
invocamos princípio da economicidade.
1.14.6. Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que
optamos, pela distância de 60 km (sessenta quilômetros), da Sede administrativa da CONTRATANTE,
ademais objetivamos aplicar com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no
princípio da economicidade e razoabilidade, o os quais encontram se previsto no art. 70 da CF/88;
1.14.7 Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar
a referida contratação, uma vez que inexiste contrato vigente para fornecimento dos referidos
serviços/produtos e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades e controles
administrativos realizados pela Gestão;
1.14.8. O TCU também deliberou sobre o assunto:

(...)" lsto posto, com bose.noreldtório supromencionodo, não há ilegolidode
no delimitoção do locolização geográfico hojo visto esto limitoção tet como
objetivo principol otingir, de Íomo duol, o economicidode e qetividode dos
seNiços prestodos. Com o intuito de demonstror que esto solicitoção não
ofronto o legislação vigente (8666 / 1993), lonçamos mão do relotório
enviodo pelo Ministro do TCU, losé Múclo Montetro, no TC O27.t57/201147.

1.14.9. seguindo os ensinamentos de MarçalJusten Filho, em seu comentário ao Artigo 3e, § 1e, l, da
lei de licitações:

"O dispositivo não significo, porém, vedoçdo o cláusulos restritivas do
participaçõo. Nõo impede o previsão de exigêncios rigorosds nem
impossihilito exigêncios que openos possom ser cumpridos por específicas
pessoas. Vedo-se cláusulo desnecessário ou inadequodo, cujo previsão sejo
orientodo não o serecionar o proposto mais vontajoso, mos o beneficiar
olguns particularcs. Se o restfição Íot necesairio poro atender ao lnteresse
público' nenhumo rnegura dode exrstrrá em suo previsão. Terão de ser
anollsodos coniuntomente a cláusulo rcstrltivo e o obieto do licitação. Atiás,
essa intetpretoção é ratlficodo pelo prevlsto no Artigo 37, )(Xt, do
constrtuição do Repúbfico (...)". (JUsrEN FtLHo, Morçot. comentórios à lei de
licitoções e controtos odmiiniétrotivos. gs-ed., São poulo: Dioletica, 2OOg.)

1.15. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCTUSIVIDADE PARTTCIPAçÃO DE ME E EPP
1'15.1. JustiÍica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual
seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos
itens que forem estimados, abaixo de Rs g0.000,00 (oitenta mir reais), e dos itens que estiverem
estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podeiá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
1.15.1.1' o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em
municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis
que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentei pará os mesmos itens
licitados em cotas diferentes;
1'15'1'2' Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes
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e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para m
ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
1.15.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o
transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes
frustrando-se licitações ou contrataçôes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;
1.15.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe-CE, do
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42"a 45 da Lei n" L23|2OO6 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma
legal;
1.15.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico
e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à'\-' inovação tecnológica (artigo 47 da LC no L23lO6l. Contudo, esta disposição deve ser interpretada à
luz da Constituição Federal, da Lei no L4.733/2.OZL (que estabelece normas gerais sobre licitações).
A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se
destina a Sarantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
1.15.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar t23/2OO6 visa ampliar a participação das
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública," conforme é vislumbrado no artigo 11e
da Lei n. 14.L33/2.O2t.

2 - FUNDAMENTAçÃO r OrSCnlçÃo DA NECESSTDA"DE DA CONTRATAçÃO

. 2.1. A contratação de empresa especializada para a aquisição de Peças e Acessórios originais ou

\.7 genuinas, uma vez que é imprescindível para suprir às necessidades das diversas secretarias
vinculadas ao município de Araripe - CE, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às
constantes demandas das unidades organizacionais, na obtenção do referido objeto para uma
melhor organização dos espaços visando o desenvolvimento das atividades.
2'2. Considerando, que as unidades organizacionais fazem uso quase diariamente de peças e
Acessórios originais ou genuínas para realização de atividades e que a aquisição de tais materiais se
torna de suma importância para evitar interrupções dos serviços, uma vez que visa a realização da
manutenção preventiva e corretiva, visando manter a frota em bom estado de uso da frota de
veículos
2.3. A quantidade estimada baseia-se na média de consumo de anos anteriores, considerando a frota
de cada Secretaria, as aquisições realizadas, e os contratos do ano anterior, a além de acréscimos de
veículos em relação aos anos anteriores.
2.4' A contratação é essencial e sua interrupção pode comprometer o andamento das atividades
institucionais, afetando o funcionamento regular das Unidades Administrativas, tornando-se, assim,
imprescindível.
2.5' A manutenção dos veículos da Frota própria e locada do Município de Araripe-cE, se configu ra
como essencial em virtude do atendimento ao desernpenho das atividades administrativas, na qual

esma em ndo esta MEe

necessita de regular utilização dos veículo\ofic

0)
iais, já que com o uso intensivo de sua f ade
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veículos como consequência há um desgaste natural dessas peças e ornando-se
imprescindível a troca dos mesmos na busca de promover manutenção preventiva e corretiva,
proporcionando condições adequadas e indispensáveis para a realização das atividades que
compõem a missão institucional destes Órgãos.
2.6. A manutenção dos veículos da Frota própria e looada do Município de Araripe - CE é para manter,
preservar, prevenir e corri8ir a falha mecânicas, elétrica e outras, tendo como meta principal a missão
de manter e/ou de melhorar a condição da frota, proporcionando para seus usuários, servidores e
comunidade um local de ampla segurança, comodidade e o máximo de conforto.
2.7. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência.
2.8. Lei ns 14.133 de 01 de abril de 2O2I e Decreto Municipal ne 1912023.

3 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. Aquisição de peças e acessórios originais ou genuínas, por meio de empresas especializadas que
possuam sede ou filial situada há uma distância máxima de 60 Km (sessenta) quilômetros de distância
da sede Administrativa do Município por meio de Pregão Eletrônico por maior desconto percentual
(%) licitado/contratado, sobre a tabela de preços e acessórios originais ou genuínos constantes no
sistema/tabela AUDATEX ou similar disponível no Mercado, para atender as necessidades das
diversas Secretarias do município de Araripe-CE A solução visa continuar suprindo as demandas de
consumo interno para os serviços de manutenção da Frota própria e locada do Município de Araripe-
CE A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico. O prazo de vigência das contratações
será por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei L4.t33/2021.
Quanto ao quantitativo estimado a ser contratadô, s"ó será pago o que efetivamente for fornecido.

3.2. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir:
a) a contratada deverá possuir sede ou filial situada há uma distância máxima de 60 Km (sessenta)
quilômetros de distância da sede Administrativa do Município;
b) a contratada deverá fornecer diretamente, PEçAS E AcEssóRtos oRtGtNAts ou GENUíNAS,
imediatamente após a formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos
padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas pela(s) secretaria(s);
c) o fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de oRDENs DE
cOMPRA/AUToRlzAçÃO DE FORNEcIMENTo, por parte da administração ao licitante vencedor, que
serão de forma fornecimento parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da (s) secretaria (s) Gestora (s);
d) A cada serviço, a contratada apresentará um orçamento prévio que deverá ser por esta preparada
de forma detalhada, abrangendo a marca, modelo/ano e ne da placa do veículo, o nome e a
quantidade de peças e/ou acessórios e serviços a serem executados;
e) A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio pregão Eletrônico;
f) a contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade do PEçAS E ACESSóÁIOS
oRlGlNAls ou GENUÍNAS, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e
comprovar a regularidade e a procedência d E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNAS;
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3.11. A contratada deverá indicar, para cadaf{

w

,:):
g) a contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10e (de de cada mês, a

nota fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, o
tipo de PEçAS e ecfsSÓRtos ORlGlNAls oU eeuuíruAs, os valores unitários e totais deduzidos
expressos em reais;
g) os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em
materiais em local, data e horário designado pela secretaria contratante.
h) Na proposta de preços para as peças deverá constar o percentual de desconto oferecido com base
no preço das Tabelas Originais/genuínas ou cópias autenticadas dos Catálogos de Peças das
Fabricantes dos respectivos veículos/máquinas, ou a utilização como prova dos preços praticados
pelas montadoras o software Audatex ou outro similar, desde que haja absoluta segurança de sua
confiabilidade (podendo o órgão se valer de certificação de tal circunstância). as peças a serem
fornecidas deverão atender às mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade das peças de
produção original/genuína (ABNT NBR 1s296), e os seus valores expressos em algarismo e por
extenso, já considerando todas as despesas, fornecimento das peças, tributos, impostos, taxas,
encargos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os
produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos
i) o fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de oRDENS DE
COMPRA/AUTORIZAçÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, que
serão de forma fornecimento parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade finariceira da (s) secretaria (s) Gestora (s);

3.4. Os itens serão recusados nos sêguintes casos:
a) Fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento (quando for o caso);
bl Quantidade maior ou menor que o solicitado;
c) Abertos ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência;
d) For detectada presença de substâncias inadequadas para o uso ou diferente da formula solicitada;
el For detectado erro quanto ao produto solicitado.
3.5. o fornecimento das PEçAS E AcEsSÓRtoS ORtGlNAts oU GENUíNAS deverá ser feito pela
empresa vencedora do certame, matriz ou filial;
3.6. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vício9 defeitos ou incorreções
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos itens;
3.7. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos, na
qual deverá constar as quantidades, valores e número de contrato e empenho fornecido mediante
ordem de serviço/compras, também como as certidões; Trabalhista, FGST, Estadual e Federal;

3.8. OS FORNECIMENTOS DAS PEçAS E ACESSóRIOS ORIGINAIS OU GENUíNAS DEVERÃO SER
EXECUTADOS COM BASE NOS PARÂMETROS MÍNIMOS A SEGUIR ESTABELECIDOS:
3.8.1. As PEçAS E AcESsÓRlos oRlGlNAls ou GENUÍNA5 deste contrato deverão atender às
especificações técnicas exigidas Termo de Referência;
3.8.2. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal e/ou Gestor
do Contrato;
3.9. A contratada deverá efetuar a entrega das PEçAS E AcESsóRlos oRlGlNAIs oU GENUÍNAS em
dias úteis, conforme calendário do município;
3.10. As PEçAS E AcESSÓRloS oRlGlNAls oU GENUÍNAS deverão ser fornecidos de forma parcelada
e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante;

o valor unitário total no corpo da nota;
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3,12. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será p

entregue.
o. tv ente for

3.13. O critério de julgamento das propostas deverá ser o de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR

LOTE sobre a tabela de preços e acessórios originais ou genuínos constantes no sistema/tabela
AUDATEX ou similar disponível no Mercado.

4 - REQUISTTOS DA CONTRATAçÃO: IVIITITTSTIçÃO SOSNC A ADOçÃO DE PRÁNCAS E/OU
CR|TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE ECONOMTCAMENTE VÉVEIS ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam em Contratações Sustentáveis: a empresa
vencedora deverá atender às exigências de sustentabilidade ambiental.
4.2. Os materiais objeto dessa contratação têm impactos ambientais baixos. Deverá ser
recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que a contratada deverá
adotar práticas de sustentabilidade na execução dos fornecimentos, conforme orientações dos
órgãos ambientais nas esferas federal, estadual e municipal, atendendo aos critérios de
sustentabilidade, inseridos agora nos princípios dâ aflicação da lei t4.L33l2O2t.
4.3. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAI- conforme prevê aas
Normas Municipais, Estaduais e Federais, naquilo que couber, e ainda: Cumprir as Normas Brasileiras
4.4. NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, obedecendo
aos parâmetros estabelecidos pela Lei ne t2.3O5/tO.

4.5. Garantir os materiais por um período mínimo de 12 meses.
4.6. A contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n" L4.133, de 2O2L.
4.7. Atender os critérios das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

NBR/ABNT.

4.8. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade
pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
4.9. Entrega dos materiais em local, data e horário definidos pela Contratada.
4.10, Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;
4.11. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do
banco, número da conta e agência, para fins de pagamento;
4.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, dimensões,
composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a contratada;
4.13. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação;
4.14. A cada necessidade, a contratada apresentará um orçamento prévio que deverá ser por esta
preparada de forma detalhada, abrangendo a marca, modelo/ano e ne da placa do veículo, o nome
e a quantidade de peças e/ou acessórios e serviços a serem executados
4.15. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
4.16. Será exigida a apresentação dos documentos de habilltação apenas pelo licltante vencedor,
exceto quendo a fase de habilltação antecedêr ã de julgament

c
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4.17. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em Ol"tOUSt!áiííor"n," 
",nmomento posterior ao jul8amento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

4.18. O prazo de entrega será de 05 (cincol dlas a contar da expedição da Ordem de Compras;
4.19. SUBCONTMBçÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.
4.20. GARANTIA Oe COffnAfAçÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos 4g!p!§
e seeuintes da Lei ne 14.133 , de 202L. uma vez que não poderá implicar em aumento de custos
desnecessários ou mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa contratação não
despende grandes vultos.
4.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íinalização da
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente, nos termos do Decreto Municipal ns 19 de 01 de setembro de 2023.;

5. INDICAçÃO DE MARCAS OU MODELOS {ART.41. tNCtSO L DA tEt Ng 14.133, DE 20211
5.1. Na presente contratação não serão admitidas a indicação de marcas, características ou
modelos.

6. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO
6.1. Os fornecimentos serão executados conforme discrlminado abaixo:
6.1.1. A contratada deverá fornecer PEçAS E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNAS por meio de
ordem de serviço/compras de forma adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas
quantidades solicitadas;
6.1'2. O objeto em questão, deverá ser entregue no almoxarifado da unidade solicitante, cujo
endereço consta na ordem de serviço/compras.
6.1.3. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Contratante.
6.1.4. O prazo de entrega será de 05 (cincol dias a contar da expedição da Ordem de Compras
6.2. Os itens serão recusados nos seguintes câsos:
al Fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento (quando for o caso);
b) Quantidade maior ou menor que o solicitado; , 

"
c) Abertos ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência;
d) For detectada presença de substâncias inadequadas para o uso ou diferente da formula solicitada;
e) For detectado erro quanto ao produto solicitado.
6.3. o fornecimento das PEçAS E ACESSÓRIOS OR|GtNAts oU GENUÍNAS deverá ser feito pela
empresa vencedora do certame, matriz ou filial;
6.4. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vÍcios, defeitos ou incorreções
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos itens;
6.5. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos, na
qual deverá constar as quantidades, valores e número de contrato e empenho fornecido mediante
ordem de serviço/compras, também como as certidões; Trabalhista, FGST, Estadual e Federal;
6.6. os fornecimentos dos PEçÂs E AcEssóRlos oRtGtNAts oU GENUÍNAs deverão ser executados
com base nos parâmetros mínlmos a setulr estabelecidos:
6.6.1. As PEçAS E AcESSÓRlos oRlGlNAlS oU GENUÍNAS deste contrato deverão atender às
especificações técnicas exigidas Termo de Referência;
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6.6.2. A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasi
do contrato;
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,friscal e/ou Gestor
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6.7. A contratada deverá efetuar a entrega das efçeS e ACeSSÓ RIOS ORIGINAIS cEruuÍruns em
dias úteis, conforme calendário do município;
6.E. As PEçAS e acesSÓRIOS ORlGlNAls oU e fruUÍnAs deverão ser fornecidos de forma parcelada e
contínua, de acordo com a previsão anual da contratante;
6.9. A contratada deverá indicar, para cada item o valor unitário e total no corpo da nota;
6.10. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for
entregue.
6.11. A contratada deverá prestar todos os esclaiecÍtnentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade do PEÇAS e nCfSSÓntOS
ORIGINAIS OU efruUÍruAS, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e
comprovar a regularidade e a procedência das PEÇ15 E ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNAS
6.12. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, nota fiscal dos produtos fornecidos no
período anterior, das quais deverão constar as quantidades dos itens, os valores unitários e totais

V deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida
com nome, endereço e CNPJ da Secretaria Contratante.
6.12.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato
e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
6.12.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

al A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN ne !.75L, de 2 de outubro de 2O!4;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forgna da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

el Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1p de maio de 1943." (NR),

conforme Lei t2.4/,Ol2OlL de 07 de julho de 2011.

7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
7.1. Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da Ordem
de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente acompanhado
dos documentos fiscais (Nota Fiscal).
7.1.1. Os produtos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes da
Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar;
7.2. De posse dos documentos que devem acompanhar os itens, objeto da licitação, serão os mesmos
recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão responsável, mediante
termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da quantidade

\.M
\" )\

dos prazos, dos preços e de outros dados pertinehtes;
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7.2.1. Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão respo@S ao ritoa

do Decreto Municipal ns 19/23 de 01 de setembro de 2023, bem como verificará se foram atendidas
todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e anexos;
7.2.2. Aprovando os itens/insumos recebidos, 'após as verificações necessárias, o servidor ou
comissão responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entrega,
receberá os itens/insumos em caráter definitivo, nos moldes do Decreto Municipal ne 19/23 de 01
de setembro de 2023, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo,
entretanto, retificá-lo nos itens necessários;
7.2.3. Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável,
fixará aos FORNECEDORES o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para promoverem as correções
necessárias, sob pena de serem os itens/materiais rejeitados e devolvidos, no estado em que se
encontrarem
7.2.4. Na hipótese de irregularidades em relação aos itens/insumos fornecidos, a Administração
somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções
promovidas pelos FORNECEDORES e após a reverificação realizada pela Administração, por
intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as ctáusulas avençadas
e as normas da Lei ns 14.133, de 2021 e Decreto Municipal ns 19 de 01 de setembro de 2023, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exiSir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.6. Fiscalização
8.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos
8.6'2' A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade
superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
parte da CONTRATADA;

8.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem reduz a
responsabilidade da licitante CoNTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos. @\s
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8.7. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - Dc
de 01 de setembro de 2023):

ipal ne 19

| - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
ll - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução
do objeto contratado;
lll - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;
lV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo
assinado pelas partes;
V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.e 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;
Vl - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando
solicitado;
Vll - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) Realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas
obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
b) Utilização de check ,r3ts, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos
referentes àcontratação;
c) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestôes e
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) Promover reuniôes periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
Vlll - Registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providências cabíveis;
lX - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da
contratada,no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as
especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;
Xl - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no
contratoe respectivos termos aditivos;
Xll - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
Xlll - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível;
XIV - Verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e
serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar as
determinações e comunicaçô es necessanas a perfeita execução dos serviços;

.!d
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XVI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrênci queira tomada
1.,.
a

de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou
iminência de prejuízo ao interesse público;
XVll - Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo
prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de
encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do
respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;
XVlll - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes veriÍicadas nas

contrataçôes sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente asprovas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na

instrução do processo;
XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
XX - Preencher ao final do contrato, o termo de avaligção do serviço prestado ou do objeto recebido;

v XXI - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com
a emissão de parecer;
XXll - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressões
noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
Xxlll - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada,inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que,
a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
XXV- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

8.8 - Gestor do Contrato (Artigo 22 do Dêcreto Municipal nc 19 de 01 de setembro de 20231.
I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente
cujo objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos
contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro
da equação econômico-financeira do contrato;
II - Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas
e demais prazos contratuais, recomendando, "com antecedência razoável, à autoridade
competente, quandofor o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação
do contrato vigente, quandoadmitida;
III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de
sua vigência, quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informaçôes necessários à celebração de
termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação
do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da
prorrogação, bem comoda manifestação do Íiscal do contrato sobre a qualidade dos bens
entregues e/ou serviços prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a

serem decididos pela autoridade competente;
vI - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar o
desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relati
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contratado;
VII - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução , elaborando o
Termo deSuspensão;
VIII - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou
na legislação de regência;
Ix - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso ldo art. 156 da Lei Federal ne 14.133, de
2O2L, por meio do procedimento administrativo sumarÍssimo previsto no art. 139 deste
regulamento;
X - Analisar a documentação necessária ao p.gàr"nto, encaminhada pelo fiscal do contrato,
conformerol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a
execução da despesapública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o
caso;
XI - lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária
necessárias ao pagamento, quando cabÍvel e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e
encaminhar ao setor responsável;
XII - Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo,
quando for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XIII - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);

xIV - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao
contrato nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando
saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;
XV - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

9 - CR|TÉRIOS DE MEDrcÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2' Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9'4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art, 143 da Lel ns 14.133, de 2021. comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execu
para efeito de liquidação e pagamento.

ção do ob eto,
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9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistênci asnae oÍ eto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-proÍissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabei".idor pela lei ou pelo contrato.
Liquidação
9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10 (dez dias)

úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pelo órgão contratante.
9.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ns 14.L33, de 2021.
9.9. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
9.9.1. O prazo de validade;
9.9.2. A data da emissão;
9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
9.9.4. O período respectivo de execução do contrato;
9.9.5. O valor a pagar; e
9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado dos seguintes documentos:
9.11.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato
e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
9.11.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2O14;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e! Prova de inexistência de débitos inadiirplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de 1943." (NR),

conforme Lei 12.44O/2Otl de 07 de julho de 2011.
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9.LL.2.L. Em caso de não apresentação da documentação do item anterior, será atada por meio
de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidadê di: acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçã o mencionada no art. 68 da Lei np 14.133, de 2021.
9'12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (|NSTRUçÂO NORMATTVA Ne 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).
9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

- comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
'..-z do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão
municipal e/ou S|CAF.

10. Prazo de pagemento
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente, nos termos da Artiso 116 do Decreto Municioal 19 19 de 01 de setembro de 2023.

10.2. Forma de pagamento
10.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
10.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,
LO.2.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no ArtiSo 141 da Lei L4.L33/2.O21e no Decreto Municipal ns 19 de 01 de setembro de
2023
10'3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
quando for o caso.
10.3.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagaàeirto, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
10.4. O contratado regularmente o
ns 123, de 2006, não sofrerá a rete
por aquele regime. No entanto, o p
por meio de documento oficial, d
referida Lei Complementar.

ptante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
agamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
e que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
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10.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou o pagamento parcial ou integral da
despesa,e que dependa de adoção de medidas por parte do contratado, sua posição na ordem
cronológica prevista no item 10.3.2 será suspensa até a regularização da situação.
10.6. Regularizada as situaçôes tratadas no item anterior, o contratado será reposicionado na
ordem cronológica, observando os prazos previstos nos termos da contratação.
10.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da
despesa, oprazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a
posição da ordemcronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento,
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
10.9. No caso de insuficiência de recursos Íinanceiros disponíveis para quitação integral da
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na
mesma posição da ordem cronológica, conforme Decreto Municipal ns 19 de 01 de setembro de
2023.

11. FORMA E CR|TÉR|OS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNtcA, com adoção do critério de julgamento pelo MAtoR
DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE

11.2. Forma de fornecimento
11.2.1. O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante,
descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

12. Exigências de habilitação
L2.1. PaÍa fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

12.2. Habilitação jurídica
a) DO TTTUTAR, NO CASO DE FTRMA tNDtvtDUAr ou Do(s) sócto(s), quANDo sE TRATAR DE
soclEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Ceitificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httos: / sov. 6r le resas-ê-nêsoc ros /ot-b /emnreendedorm o Í
dI SOCIEDADE EMPRESÁRA, SOCIEDADE TIMITADA UNIPESSOAL - StU OU SOCIEDADE
IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAI DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIREII: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
el SoCIEDADE EMPRESÁRA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será co
conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.p 77, de 1g de março de 2020.

nsiderada como sua sede,
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fl SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de\náSoas'.j_ icas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
gl FlLlAL, SUCURSAL Ou eeÊrCn DE SOCTEDADE stMptES OU eupnesÁntA: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

12.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídlcas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda -í{acional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 20L4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dê Serviço (FGTSI;
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certldão Negativa de DébÍtos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei t2.44O/2OtL.

12.4. qualifi cação Econômico-Financeira
12.4.1. Belango Patrlmonial e Demonstrações Contábels (DREI dos 02 (dois) últimos exercícios
fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Llvro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Livro Diário e das folhas nos quais sé aóha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
12.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraÍdo.
bl Socíedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
ne.6.4O4/76i registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação
editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das pessoas jurídicas do al de sua sede;

L.
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caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constltuídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei,, constante no item 12.4.L, no mínimo:
balanço patrimoniale DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acompanhado dos
termos de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão
tI53l2O76 - Plenário - TCU.
12.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
12.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei.
12.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da lel" constante no item 12.4.5 engloba, no
mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art.2e do

Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 201g);

12.4.7 . As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SpED;
12.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n.
l420l20t3 e RFB ns 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SpED. para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5e das rnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão Ícu n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir campelo.
12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso xxlv da lnstrução Normativa ne 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índiceide Liquidez Geral
(lLG), maior ou igual a um (>1), sorvência Gerar (rsG), maior ou iguar a um (>1) e Liquidez
corrente (lLC), maior ou iguar a um (>1), cum u rativa mente, resurtântes da apricação das
fórmulas:

OBSI: A autenticação de I ivros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
comércio, poderá ser feita pelo sistema público de Escrituração Digital - sped, instituído pelo
Decreto ne 6.o22, de 22 de ja neiro de 2oo7 , por rÍr€io da a presentação de escritu ração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ne 9.555,de6d e novembro de 2018).
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ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = _Ativo Circulante_
Passivo Circu lante
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12.4.9.1. JUsrlFlcATtvA DA ExrGENcrA Dos tNDtcEs FtNANcEtRos (Acórdão 3s4l2ot6-
Plenárlo-TCUI Súmuta 289 | Retator: JOSÉ MUCTO MONTE|ROt:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em dispon ibilidad es, bens e
direitos realizáveis no curso
vencimento neste período.

do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

b) índice de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) o índice de solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para paBamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUcUSTO SHERMAN.

12.4.10. CERTIDÃO TSEENVI OE FALÊNOA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU EXTRA'UDICIAI, EXPEdidA
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa física em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o [espectivo prano de recuperação foi acorhido
judicialmente, na forma do art. sg, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sobpena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.
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1§4t'"t12.5. Qualifi cação Técnlca
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade
pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme
Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e
assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando
às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.

a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao
qual o atestado faz vinculação.

a.3) Os atestados de capacidade técnica podelão"ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

12.6. DEC|ÁRAçÕES COMpUUENTARES DE APRESENTAçÃO OBRTGATóR|A:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/]:o/Lggg, publicada
no Dou de 28/Loh999, e ao inciso xxx t, do artigo 70, da constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem empreta menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus
anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

d) Declaração de não vÍnculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas no art.93 da Lei ns 8.2l3/tggt.
f) Declaração de Enquadra
for o caso, conforme mod
implicará em inabilitação).

mento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementat L23/2OO6, se
elo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta declaração não

C.
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1à4§i.í13, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de RS 2.283.020,00 (dois milhões, duzentos e oitenta
e três mil e vinte reais), conforme custos unitários apostos na tabela no ltem 1.1.1.

13.2 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do aÍt. 124 da Lei ne

L4.133, de 2O2L;

13.3. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
13.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado

14. DEQUAçÃO ORçAMENTÁRA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
14.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotaçôes:

UNIDADE ORçAMENTARTA: 05.01 - SECRETARTA DE EDUCAçÃO, CULTURA E TECNOLOGTA DA

TNFORMAçÃO
PROJETO ATIVTD ADE - L2.L22.OL80.2.116 - MANUTENçÃO MECÂNtCA DA FROTA DE VETCULOS DA

SECULTI

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORçAMENTARTA: 05.02- SECRETARTA DE EDUCAçÃO, CULTURA E TECNOLOGTA DA
TNFORMAçÃO

PROJETO AT|V|DADE - 12.368.018O.2.t27 - MANUTENçÃO MECÂNtCA DA FROTA DE VETCULOS

EDUCAçÃO BÁS|CA

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORçAMENTARIA: 08.01 - SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PROJETO AT|V|DADE - 08.122.0180.2.118 - MANUTENçÃO MECÂNtCA DA FROTA DE VETCULOS DA
STDS

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDAOE ORçAMENTARIA: 04.01 - SECRETARIA DE SAÚDE.
PROJETO AT|V|DADE - 10.122.0180.2.115 - MANUTENÇÃO MECÂN|CA DA FROTA DE VETCULOS DA
SAÚDE.

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE ORçAMENTARIA:04.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

PROJETO AT|VTDADE - 10.301.0180.2.123- MANUTENÇÃO MECÂNtCA DA FROTA DE VETCULOS-

APS.

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERTAL DE CONSUMO
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UNTDADE ORçAMENTARTA:04.02 - FUNDO MUNtCtpnl or Seúor.
pRoJETo ATtvtDADE - 10.302.0180.2.124 - MANUTENçÃo urcÂrurca DA FRorA DE v
MAC

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERTAL DE CONSUMO

UNIDADE ORçAMENTARIA: 03.04 - SEC DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS URBANOS

.êo oi (
os-

o 3a-6
t..
>
C,

PROJETO ATIV|DADE - 04.122.0180.2.114 - MANUTENçÃO n/lrCÂrutCe DA FROTA DE VETCULOS -
sEc DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS URBANOS

NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERTAL DE CONSUMO

UNIDADE ORçÁMENTARIA: 06.06 - SEC OT EENICUIIUNA, MEIo AMBIENTE E RECURSos HIDRICoS
PROJETO ATIVIDADE - 04.122.0180.2.122 - MANUTEruçÃO MECÂNICA DA FROTA DE VEICULOS -

\./ SEC DE AGRICULTURA, MEIo AMBIENTE E REcURsoS HIDRIcos
NATUREZA: 33.90.30.00 - MATERTAL DE CONSUMO

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

d
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ANEXO II-MODELO DE PROPOSTA

pnncÃo rr,nrnôxrco x"
uzÃosocrAt,:
INSC. MI]I\ICIPAL/ ESTADUAL
CNPJN':
ENDEREÇO:
F'ONE:
BANCO:
lcÊxcraN':
CONTA CORRENTE NO:

?.ü

o FL.
1)

_r:w.e.--i

c<'4§EÍ

oBJETO: aqUISrçÔeS DE PEÇAS E DE ACESSORTOS, ORIGINATS OU CBNiÍNeS ne
DIVERSAS MARCAS, pARA ATENDER A FRorA oe vsÍcuros DTvERSAS UNTDADES\-, ADMINISTRÂTIVAS DO MTJNTCÍPIO OP ANARIPE/CE.

Item Descrição Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total

VALOR TOTAL DO LOTE I R$

Valor Global da Proposta Rl$ ( )
Prazo de Execuçâo dos serviços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofeÉados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução
do serriço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habiliúação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Dados nessoa indicada assinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
C e na em a
Data:
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AI\IEXO II.1

rREGÃo,NIToRMAELETRômclu" nozl
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL TTX,U, Oi

I

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação pregão, na
Forma Eletrônica no |20-acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e
seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO DO CONCORRENTE:

NOMEDAEMPRESA:

CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N" DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LAIYCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 0r do Edital.
PROPOSTA: R$ @or extenso)

coNDrÇôES GERATS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que Íege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA REALTZAÇÃO DOS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estÍio incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxa§ e encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciiírias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a
contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE
DA PROPOSTÂ ATÉ DECISÃO.

Íi t,l
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TERMo on,l»rsÃo Ao srsrEMA Dr pnrcÃo nlnrnômco »a
BLL - BoLsA Dr r,rcrraçÕns Do BRASIL

((,i4çrnr.

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qàificado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara tler pleno
coúecimento, em conformidade com as disposiçõ". qr. .ógr"-.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii' Observar e cwnprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii' Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;
iv' Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elehônico de Licitações, conforme Anexo

UI.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. o Licitante reconhece que a ut ização do sistema eretrônico de negociaçlro imprica o
pagametrto de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV diRegulam"ito do si.t"-"Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. o Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitaçõês do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora reíeridas, Dos pnâ,zos e condições delinidos no

Natureza do Licitante @essoa Física ou Jurídica)
Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento: Bairro:
Cidade: UF
CEP: CNPJ:
Telefone Comercial Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp

Resp.
Financeiro:
E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SM ( ) Não

\§ )\
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Anero IV do Regulamento §istema Eletrônico de Liciteções da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa" sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a Íesponsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da ultima
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
contratuais e/ou de usuiírios do Sistem4 devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

oBSERVACÃO. OBRTGATÓRrO RECONHECR FrRMA (EM CARTÓRrO) DAS
ASSINATURÁS EANEXÁRCOPU DO CONTRATO SOCUL E ALTIMASALTERAÇOES
E/OA BREVE RELATO üOU CONTRATO CONSOLIDÁDO (AUTENTTCÁDAS).
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Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

o ores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função
Telefone Celular:
Fax: E-mail:
Wha

J Nome:
CPF: F
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

a<

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO STSTEMA ELETRÔMCO DE LICITAÇÕES DA
BLL - BOLSA DE LrCrrAÇÔES DO BRASIL INDrCÂÇÃO DE USUÁRrO DO SISTEMA

O Licitante recoúece que:

i. A Seúa e a Chave Eleuônica de identificação do usuário paÍa acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentei de seu uso indevido;
ii' o cancelamento de seúa ou de chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titüar ou do iicitante;
iii.A perda de Seúa ou de Chave Elehônica ou a quebra de seu sigilo dáverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv' O Licitante sená responsável por todas as pÍopostas, lances de preços e tÍansações efetuadas no
sistem4 por seu usuário, por sua conta e ordém,-assumindo-os como f,rmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejaní a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA Jao automático caÍlcelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinatura s autorizadas com firma reconhecida em cartório)

ll
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Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias
após a adjudicação - limitado ao teto miíximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item
adjudicado, cobrados mediante boleto banciírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registo de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de.meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicàção - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitagões do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuiírio ao pagamento de multa de 2%
ejuros moratórios de l% ao mês, assim como inscrição em servigos de proteção ao crédito (spc/
SERASA e ourRo) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Fm caso de cancelamento pelo órgão promotor (contÉtante) do pregão realizado na plataforma, o
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o usã da plataforma
eletrônica no respectivo item cancelado.
DA UTTLTZAÇÁO nn cÉr,wAs DE Aporo (CoRREToRAS) ASSOCIADAS

A liwe contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (conetoras) para a representação junto ao
sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos àe uso dô sistemá da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de
acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

(Assin aturas autorizadas com firma reconhecida em caúório)

9B§4Ryé@. OBRTGATóRrO RECONHECER FÚRMA (EM CARflóRrO) DAS
ASSINATURAS E ANEXAR COPU DO CONTRATO SOCAL E ULTIMAS ALTERA
E/OU BREW RELATO ilOU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

ÇoES

ii

!)
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pnncÃo nlnrnômco lc. D024

DECLARAÇÃo

§ome da Empresa)

CNPJ/I4F N" sediada

(Endereço Completo)

_ - . Declaro que não possuimos, em nosso euadro de pessoal, empregados menores de lg
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e e. quaiquér rabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de i4 lquatorze; anos.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

,,iesI

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNpJ.

2) se. a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa
condição.
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§ome da Empresa)

CNPJÀ{F N"
sediada.

@ndereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura
Municipal de _, de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da
descriminação do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes neste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.
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OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNpJ.

C<rÊÉ

§ome da Empresa)

CNPJ iÍFN" sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos superveniente e
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que esüí ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

\d
\



&oo &§llw" PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

A]\EXO VIII

Ãffiffirpr
^Dr{}lgÍrdÇ^o ^o 

r Do@Rrc

'Ê\'

f1.,226: :,

D§ t

VF

Rr.'i: a<'

PREcÃo ELErnôxIco N" D024

»rcr,anLçÃo

Declaramos paxa fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empresa............. ..................... que não integra nosso corpo social, nem nosso
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto
da administração municipal.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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rnpcÃo nl,ptnôxrco N, t2024

onclmaçÃo

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empÍesa............. Declara que cumpre as exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no
art. 93 da Lei no 8.2131199L

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

FL.:.llZ_>.
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Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de
Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC
12312006

Local e data

Nome e no da DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO do declarante

->*í



.*?
aao oftt*

Ã"f,Hffirpr4§rRa&^ôffi@tu

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

AI{EXO XI-MINUTA DO CONTRATO

'i4F,ÊÍ-'

C0NTRATO ADMINISTRATM N" ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITTJRA MI,JNICIPAL
DE ARARTPE, PoR rxrrnuÉuto DA
SECREflARIA DE
E EMPRESA

A PREFEITURA MLNICIPAL DE ARÁNPE por intermédio da Secretaria de
com sede no(a) ., na cidade de

........... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato
representado(a) pelo(a) ........................., nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de de
20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no ... .........., sediado(a) na ..................................., êm
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por . (nome e
função no contratado), confonne atos constitutivos da empresa OU procuraçõo apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Pr egão Eletrônico n" .../... e em observância às disposições da
Lei n' 14.133, de 1o de abril de202l, Decreto Municipal n'05712023, de 28 de dezembro de 2023, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas
e condigões a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. ob eto da contra

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3. t. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA sEGt NDA - \.rcÊNCTA E pRoRRocAÇÃo
2.1. O prazo de ügência da contratação é de contados do(a) .........
na forma do artigo l05daLeino 14.133, de 2021.

nÍ§

2-2. O prazo de ügência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for conclúdo no período firmado acim4 ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contÍatado, pÍevistas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contÍato deverá ser promoüda mediante celebração de temro aditivo.2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contrâtação deverão ser reduzidoJ ou eliminados como
condição para a renovação.

ITEM E§PECIFICAÇÃO UITIDAD
E QTD.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I

O FL-\)

/? aÇ
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2.6. O contÍato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver izado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS
3.1. O contrato deveá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as nolmas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução sení pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contÍatado devem ser realizadas por escrito
sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.4. O órgão ou entidade podení convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento eqúvalentq o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial pam apÍesentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratâdo, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.6. A execução do contrato deverá ser acompanfiada e fiscalizada pelo(s) frscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. Il7 daLeino 14.13312021.
3.7. O fiscal técnico do contato acompanhará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidâs no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. 3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conhato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiirio para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 1 17 da Lei n' 14.13312021.
3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
3.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que útrapassem sua competênci4 para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação contratual.
3 -7 .6. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalizagão
do contrato contendo todos os registros formais da execução no históricô de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificagão da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.8.1' O gestor do contato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçao do contratado,
qar-1 fin1 de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problàmas que obstem o flrxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3'8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peio contratado,

N
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com menção ao seu desempeúo na execução contÍatual, baseado nos bbjetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
3.8.3. O gestor do contrato tomani providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
cÍ§o.
3.9. O gestor do contrato deveú elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimorarnento das atividades da Administração.
3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogagão
contratual.
3.11. O gestor do contrato devení elaboraní relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas paÍa o
aprimoramento das atividades da Administração.
3.12 Fica nomeado como fiscal de contrato o Sr.

1

4
4

5

LOTE XX
ITEM DESCRIçÃO VALORESTIMADO

PEÇAS
VALORPOR
DOTÂÇÃO

PERCENTUAL DE
DESCONTO

5.2. No valor acima estão inclúdas todas as despesas ordiniirias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA.PAGAMENTO
6.1' O prazo para pagaÍnento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrarn-se
definidos no Termo de Referênci4 anexo a este ContÍato.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em _/_/_ @D^,Í}úAAAA).7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGp-NÍ, exclusivamente paÍa as
obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade.
7.3. 

- 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajus tamen
'oConhatante pagaÍá

ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste ser(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7 .6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pam reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), set(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigoÍ.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAT\TE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contatado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substihrído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8'6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133,
de202l;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contnto;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestaÍnente impertinentes,
meÍamente protelatórios ou de neúum intercsse iarâ a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração teá o prazo de 15 (qünze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivad4 por igual perÍodo.

8' 1 I . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo mríximo de 15 (quinze) dias.
8.12. A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquei dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contÍatado, de seus empregados, prepostós ou subordinados.

9. cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇôEs Do coNTRATADo (4-_22,-XIV. xvl_e xvID9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes aeste C*t ato e ae .*s anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Ma[ter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representáJo na execução
do conEato.

1
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9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designaÍ outÍo para o exercício da
atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contmto ou autoridade superior
(art. 137. II) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessiários ao perfeito cumprimento das cláusüas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou'substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no pr.vo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códieo de Defesa do ConsuÍnidor (Lei n'8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficani autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateÍal ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contÍato, nos termos do artieo 48. oarágrafo único. da Lei n' 14.133. de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAI, o contratado devení entregar ao setor responsável pela f,rscalização do
contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento da" obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contmto, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdencirí'rias, tributrírias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1 1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍ.tzo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conüatante ou por seus prepostos,
garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guard4 manutenção e vigitância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessiírio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9. 15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sewiços 

" 
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condições de seguranç4 higiene e disciplina.
9.16. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudangas nos métodos executivos que fujam à especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
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9.18. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidâs, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

ÍeseÍvas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovarã ,.."*u a" J*gos u qG rããf.i. a cláusula acima, no pÍ.tzo Íixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. oaráerafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em srür proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.
124. II. d. da Lei no 14.133.de2021
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Confratante;

10. cLÁusuLA DÉcrMA- oBRrcAÇôEs PERTTNENTES À LcpD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que teúam acesso em nzão do ceÍame ou do contrato administrativo que
eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contÍatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios,do art. 6o da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento comterceiios dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administação deverá ser informada no prtrzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o trataÍnento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de docrunentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contÍatado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, reqüsitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado devení exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontaÍnente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContÍatante, pronogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adminishativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conkolado, com
registro individual rastreável de tratamentos rerilizâdos (LGPD. art. 37), com cada acesso, data,
honí.rio e registro da frnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10'10'1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

^ 
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fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hi ses previstas na LGPD.
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10.11. O conhato estií sujeito a ser alterado nos propedimentos pertinen tes ao tratamento de
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões
recomendações, editadas na forma da LGPD.

rr. cr,Áusur,a oÉcrrr,l rRTMEIRA - GARÂNTIA DE ExECUÇÃo
I l.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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tz. cr,Áusur,a DÉcrMA SEGTTNDA - rNruçôrcs E sANÇoES ADMTNTsTRA
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do conüato que cause grave dano à Administração ou ao
firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa dwante a execução do contÍato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao conEatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste ContÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mars gÍave art. 156 o ei n" 14.133 de202
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e","f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5.. da Lei n"

de202l
iv) Multa:

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;
@ Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
aúaso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato poÍ descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

I do art. I n. 14.13o
(3) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, de
20%o a 30Vo do valor do Contrato.
(4) Compensatóri4 para a inexecução totâl do contÍato prevista na alínea.,c', do subitem
12.1, de 0,07Vo a l0oá do valor do ContÍato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3yo a 5%o do
valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem l2.l,amultaseráde 0,3%;o aSyo do
valor do Contrato.
(7) Para a inÊação descrita na alínea "a" do subitem 12. 1, a multa será de 0,3% a 5%ô do
valor do Contrato

12.3. A aplicação das sançõe s previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
1

de reparação integral do dano causado ao Contratante art. I da Lei no 14
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas com a multa

da Lei n" 14.133 de2021
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação aÍt. 157 da Lei n" 14.133 de202
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente hÍt. 156. §8". da Lei n' 14.133, de
2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo mráximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art.
158 da Lei n" 14.1 33 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados i n" 14.133 de2021

a) a natureza e a gravidade da infração cometidá;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o ContrataÍrte;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133 de202l ou em outras leis
de licitações e contÍatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

Lei n" 12.846 2 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confi.rsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íarno com relagão de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de anrílise jurídica prévia art. 160 da Lei n" 14.133 de2021
12.1 1. O Contratante dever4 no prazo máximo de 15 (qünze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de. Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161. daLei n" 14.133. de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrucão Normativa SEGESÀ,ÍE n" 26. de 13 de de2022

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCEIRA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.



-P

/i

,l o§ ( -*í
aaa o*tt* PREFEITI]RA MUNICIPÀL DE

ÃHIHprrôrERrgoÀo u.ro 6rc€

'l4nr"É13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentiários para sua continüdade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
l3.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contÍatânte nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contÍato de que tÍata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual ocorrerií após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
I 3 . 5 . O contrato podeÍá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o conuaditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambéni o§ artieos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I 3.5.2. I . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.l.l.Balanço dos eventos contratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos;
l3.6.l.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 3.6. 1.3.Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
íart. 131. caDut. da n." 14.133. de202l\
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnic4 comercial, econômic4 financeira" trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempeúado firnção na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, comparúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTAÇÁo oRÇAMENTÁRrA (@J4D
14.1. As despesas decorrentes da presente coúratação correrão à conta de recuÍsos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria de deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I]IIIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÉARIA

ELEMENTO DE
DESPESAS

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do ConsuÍnidor - e noÍnas e princípios gerais
dos contratos.
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16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de202l
16.2. O contratado é obrigado a aceitan, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessiírios, até o limite de 25Vo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo miíximo de 1 (um) mês (arr. B2 da Lei no 14.113, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostilq dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

17. CLÁUSI]LÀ DÉCIMA SETIMA- FORO (artJ2,-§L)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Araripe, Estado do Cearrí; para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, coúorme art. 92. §1". da Lei n'14.133/21.

Araripe (CE), _ de de2024

Representante legal do CONTRATANTE

RepÍesentante legal do CONTRATADO
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